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Fronteira feita por homens, cavalos e armas

Como afirma Vitor Izecksohn na apresentação da coletânea organizada 
por Paulo César Possamai, a guerra e as forças armadas tiveram um papel 
de destaque na região meridional do Brasil, onde a luta armada, a partir 
das últimas décadas do século XVII, foi o resultado da colisão de projetos 
expansionistas das potências coloniais ibéricas, e, a partir do século XIX, 
do confronto de distintos projetos de Estado-Nação. Os doze capítulos 
da coletânea apresentam, em sua maioria, abordagens vinculadas à Nova 
História Militar, salientando a inserção das forças armadas na sociedade 
sul-rio-grandense, as relações familiares, o recrutamento, as tensões e o 
cotidiano dos soldados das tropas regulares e auxiliares. O título – Gente 
de guerra e fronteira – explicita essa mudança de foco em relação às obras 
tradicionais de história militar, sendo as grandes batalhas e os heróis subs-
tituídos por protagonistas anônimos que vivenciam a guerra nessa região 
de fronteira. 

Em A guarnição da Colônia do Sacramento, Paulo César Possamai 
aborda as condições de vida e estratégias de sobrevivência dos homens 
mobilizados para a defesa lusa deste posto comercial à margem esquer-
da do Rio da Prata, objeto de disputa entre as coroas ibéricas entre 1680 
e 1777. Apesar do povoamento com casais, o efetivo militar desse posto 
avançado da fronteira dependeu do recrutamento forçado, o que implicou 
em um contingente de degredados, condenados, indesejados, “doentes 
e aleijados” [p.17]; homens considerados despreparados e pouco afeitos 
à vida militar. Possamai analisa as formas de sobrevivência e resistência 
desses soldados. Soldos baixos e invariavelmente atrasados, instalações 
precárias, castigos corporais, alimentação e vestuário insuficientes faziam 
parte do cotidiano desses homens, empregados não apenas na defesa, mas 
também em obras diversas. A deserção era meio para escapar às dívidas 
com comerciantes locais e forma de resistência, a qual encontrava, muitas 
vezes, apoio e estímulo nas autoridades inimigas. 	

Outra via de resistência às adversidades da vida militar foi abordada 
por Francisco das Neves Alves em Uma revolta militar e social no alvorecer 
do Rio Grande do Sul. O autor analisa a revolta do Regimento de Dragões 
ocorrida em janeiro de 1742 no Presídio Jesus Maria José, ponto inicial 
de povoamento português no que viria a ser o Rio Grande do Sul. Com o 
apoio da escassa população e reafirmando a autoridade e o amor a S.M, os 
rebeldes representaram ao Comandante do presídio suas queixas. Essas não 
diferiam daquelas que motivam as deserções na Colônia do Sacramento, 
mas a essas se somavam aquelas relativas à rigidez da disciplina e aos se-
veros castigos físicos a que eram submetidos os infratores. O arrefecimento 
da revolta não implicou na pacificação como demonstrou o relato de dois 
náufragos ingleses. Apesar da tensão e talvez pela proximidade das forças 
espanholas nessa fronteira indefinida, a ordem e os trabalhos cotidianos 
foram mantidos dentro da normalidade, mas a deserção e a possível adesão 
às tropas inimigas eram ameaças sempre consideradas pelas autoridades. 
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Daí, a pacificação a partir da concessão do perdão, da reposição das provi-
sões, do pagamento de soldos e de concessões no relaxamento da disci-
plina, sem que houvesse a punição dos revoltosos. Deste modo, a fronteira 
que obrigava à manutenção de uma rígida disciplina, também impunha a 
condescendência da Coroa em relação às demandas e ao comportamento 
de seus soldados. 

A negociação de lealdades e posições, atendendo a interesses muitas 
vezes conjunturais, foi discutida por Tau Golin em A destruição do espaço 
missioneiro. O autor analisa a Guerra Guaranítica (1753-1756), evidencian-
do que a destruição do projeto de “sociedade alternativa” [p.65], constru-
ído pela Companhia de Jesus na região platina, foi resultado da união das 
potências coloniais ibéricas. Segundo Golin, as determinações do Tratado 
de Madri (1750) e a ação da expedição demarcadora de limites motiva-
ram cisões internas nas lideranças missioneiras e alteraram as correlações 
de poder entre padres, caciques e cabildos. A resistência dos povos das 
missões da margem oriental do Rio Uruguai que deveriam ser trasladados 
à margem oposta também gerou condições para que Gomes Freire de An-
drada expandisse o domínio português, procrastinasse a troca de territórios 
e transformasse um número expressivo de indígenas em vassalos do rei de 
Portugal. A Guerra Guaranítica contribuiu assim para o fracasso do Tratado 
de Madri, levando a sua anulação, mas também acelerou o processo de 
desestruturação do projeto missioneiro jesuítico na América. 

Uma das estratégias lusas para expandir e garantir o domínio sobre 
o território em disputa era a construção e manutenção de guardas mili-
tares. Esse tema é explorado por Fernando Camargo em Guardas militares 
ibéricas na fronteira platina. Esses postos avançados, guarnecidos por um 
número pequeno de soldados e oficiais, demarcavam o avanço da soberania 
portuguesa (ou espanhola), principalmente após a instituição do princípio 
do uti possidetis pelo Tratado de Madri (1750).Também tinham por objeti-
vo o combate ao contrabando e o controle sobre o movimento de pessoas 
pela fronteira. A partir do Tratado de Amizade, Garantia e Comércio de 
1778, o sistema de guardas foi fator de policiamento e de equilíbrio entre 
as possessões portuguesa e espanhola. Mas a relativa paz que se seguiu a 
esse tratado e o reduzido efetivo dessas guardas contribuíram para a lenta 
degradação desse sistema. Segundo o autor, as guardas militares envolvem 
uma série de questões cujo estudo demanda o trabalho interdisciplinar 
como caminho para a compreensão da geopolítica dessa região. 

No quinto capítulo intitulado Cabedais militares: os recursos sociais 
dos potentados da fronteira meridional (1801-1845), Luís Augusto Fari-
natti estuda o papel da vida militar na formação da “elite guerreira” na 
fronteira meridional do Brasil. Evidenciando que nem todo estancieiro era 
um “potentado militar”, o autor demonstra que era estratégia das famí-
lias sul-rio-grandenses, através de casamentos, batizados, créditos, etc., 
integrar em suas relações pessoas de prestígio e que exerciam diferentes 
atividades, inclusive o militar, cujo “cabedal” era muito valorizado. Esse 
“cabedal” envolvia um “conjunto de recursos, juntamente com o prestígio” 
[p.89] construído por um comandante militar a partir de seu desempenho 
nas lutas da fronteira e que expressava sua capacidade de mobilizar, armar 
e liderar homens e de garantir o êxito nas batalhas. Era esse o substrato 
de sua relativa autonomia de ação, capacitando-o a negociar com subal-
ternos, com aliados e com as autoridades régias/imperiais. Se as relações 
baseadas nas reciprocidades horizontais e verticais eram a base do poder 
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e da autonomia desses potentados militares, eram também mecanismo de 
fortalecimento de poderes e, assim, de reprodução e consolidação “de uma 
hierarquia social desigual” [p.90]. Ou seja, as guerras no sul não eram fator 
de igualdade e oportunidade de enriquecimento e de ascensão social para 
todos, mas eram, antes de tudo, estratégias que viabilizavam a conservação 
da desigualdade. Segundo o autor, ao longo da segunda metade do século 
XIX, o poder desses homens construído nas guerras sofreu um processo 
lento de transformação, marcado pela progressiva consolidação do Estado 
brasileiro, com a paulatina constituição dos poderes civis nas cidades da 
fronteira e com a profissionalização do Exército. 

Em A Revolução Farroupilha, José Plinio Guimarães Fachel afir-
ma o caráter republicano desse movimento que opôs parte da elite 
sul-rio-grandense ao Império entre os anos de 1835-1845. Através da 
análise da evolução militar do conflito e dos principais líderes farrapos, o 
autor salienta os limites impostos às ações e posições defendidas por esses 
homens que, como membros da oligarquia provincial, eram um grupo hete-
rogêneo e caraterizado pela fragmentação política e por posições contro-
versas. Dentre essas, o autor destaca a questão do escravismo na República 
Rio-Grandense, cuja manutenção não era ponto pacífico, mas que impôs 
limites à capacidade farrapa de arregimentar homens e, ao mesmo tempo, 
ampliou os espaços de resistência dos escravos através da incorporação nas 
tropas, das fugas e dos quilombos.

Em Tudo isso é indiada coronilha (...) não é como essa cuscada lá da 
Corte”: O serviço militar na cavalaria e a afirmação da identidade rio-gran-
dense durante a Guerra dos Farrapos, José Iran Ribeiro analisa o papel da 
cavalaria como elemento de distinção identitária entre os habitantes da 
Província do Rio Grande de São Pedro e aqueles provenientes de outros 
lugares do Brasil para servir nas forças legalistas no decorrer da Revolução 
Farroupilha. Observa que esse fator de distinção persistiu no tempo, apesar 
da reorganização do Exército Nacional a partir dos anos de 1820, a qual 
visava criar um corpo uniforme, enquanto grupamento profissional, supe-
rando as identidades regionais. Mas, no Rio Grande do Sul, a valorização do 
serviço na cavalaria teve origem nos conflitos na região platina, onde a to-
pografia criou as condições para que essa arma se tornasse a principal, pois 
a “guerra gaúcha” impunha o movimento rápido e constante dos contin-
gentes militares [p.118]. Assim, o autor constata que, dentre os batalhões 
de infantaria nas guerras do sul, predominavam os soldados provenientes 
de outras províncias brasileiras, já que os soldados sul-rio-grandenses 
buscavam principalmente o serviço na cavalaria. Fatos que tinham reflexos 
na composição da Guarda Nacional, com o predomínio dos regimentos de 
cavalaria. Por fim, o autor conclui que a instabilidade na região e a rele-
vância da cavalaria como principal arma foram fatores para a permanência 
de oficiais militares rio-grandenses na província, contribuindo para fortale-
cer sua influência local e sua autonomia de ação frente ao poder central.

O contexto da Guerra do Paraguai mereceu um espaço destacado 
nessa coletânea, a começar pelo artigo de André Fertig: A Guarda Nacional 
do Rio Grande do Sul nas guerras do Prata: 1850-1873. Nesse texto, o autor 
aborda a Guarda Nacional sul-rio-grandense, a qual exerceu um papel 
estratégico na segunda metade do século XIX, já que era atribuição desses 
corpos, em regiões de fronteira, o auxílio do Exército regular nos confli-
tos externos. A eclosão da Guerra do Paraguai levou à formação de vários 
corpos provisórios que congregavam guardas nacionais e aumentou o ritmo 
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dos destacamentos, com a incorporação de um volume expressivo de guar-
das nacionais aos Corpos de Voluntários. Terminado o conflito, a partir da 
década de 1870, teve início a lenta desmobilização e desorganização dessa 
milícia, passando progressivamente a predominar, também no Rio Grande 
do Sul, seu caráter honorífico em relação ao militar.	

Em A Guarda Nacional sul-rio-grandense e a aplicação da Lei de 
Terras: expressão de uma política de negociação, Cristiano Luís Chistilli-
no explora a relação entre a expressiva participação da Guarda Nacional 
sul-rio-grandense nos conflitos platinos da segunda metade do século XIX 
e a aplicação da Lei de Terras (1850), especialmente nas regiões de fron-
teira aberta do Planalto e das Missões na Província de São Pedro. Segundo 
o autor, a singularidade política dessa província que havia ameaçado por 
dez anos a unidade do Império e o controle da Guarda Nacional permitiram 
que a elite rio-grandense consolidasse seus laços com o governo central 
brasileiro; laços esses alicerçados em relações clientelísticas e no controle 
da terra. Assim, os processos de legitimação de terras teriam sido utilizados 
como instrumentos de cooptação da elite militar à política da Coroa. 

Já Paulo Roberto Staudt Moreira, em Voluntários e negros da Pátria: 
o recrutamento de escravos e libertos na Guerra do Paraguai, estuda outro 
segmento da sociedade rio-grandense e sua forma de inserção no conflito: 
os homens de cor, libertos ou escravos, engajados às forças armadas. A 
Guerra do Paraguai estabeleceu novos parâmetros à formação das tropas 
de primeira e segunda linha ao permitir a crescente inserção de homens de 
cor, escravos ou livres, entre suas forças e ao utilizar novas formas de en-
gajamento, para além do recrutamento forçado: a compra de escravos pelo 
governo imperial, a indenização de proprietários que cediam seus escravos 
para a guerra e a aceitação de substitutos. Para os escravos, a “liberdade 
fardada” [p.182] era esconderijo para os fugitivos, via para obtenção legal 
da liberdade e estratégia de melhoria de vida. No entanto, aqueles que so-
breviveram ao conflito, desmobilizados ou desertores, passaram a enfrentar 
a repressão imposta pelas autoridades provinciais.

As diferentes visões acerca desse conflito foram abordadas por 
Mario Maestri em A guerra contra o Paraguai. História e historiografia: 
da instauração à restauração historiográfica [1871-2002]. O autor parte 
dos trabalhos que no final do século XIX analisavam a Guerra do Paraguai 
através da apologia do Estado, das classes dominantes representadas pelos 
“heróis” nacionais, chegando àqueles que, a partir da década de 1970 in-
troduziram uma versão revisionista a estas interpretações. O revisionismo, 
chegado tardiamente no Brasil, foi marcado pelas obras de vários autores, 
com destaque para Julio Chivavenato. No entanto, o real objetivo do texto 
de Maestri parece ser apresentar sua apurada crítica à obra de Francisco 
Doratioto, com ênfase no livro “Maldita Guerra: nova história da Guerra do 
Paraguai” publicado em 2002. Segundo o autor, nessa obra, Doratioto, des-
considera os avanços da historiografia revisionista, promove a “homogenei-
zação das nações em luta” [p.226], atribuindo a responsabilidade exclusiva 
da guerra à personalidade de Solano Lopez e faz um “elogio apologético” 
[p.227] de diversas autoridades da Tríplice Aliança. Ou seja, segundo Maes
tri, “Maldita Guerra” pode ser considerada uma “ampla restauração da 
velha historiografia nacional-patriótica” [p.228], exemplo da “historiografia 
restauradora” brasileira.

A questão da identidade dos militares “gaúchos” é retomada por 
Jacqueline Ahlert em Teatralmente Heróicos: a participação dos gaúchos na 
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Guerra dos Canudos. Estes gaúchos, integrantes das tropas federais parti-
cipantes da quarta expedição contra Canudos (1897), aparecem entre as 
fotografias que compõem a coleção de Flávio de Barros. Em fotos posadas 
que visavam retratar uma determinada visão sobre a guerra, os soldados 
provenientes do Rio Grande do Sul distinguem-se pela indumentária: 
bombachas, lenços, chapéus de abas largas e botas. No entanto, outros 
aspectos, além da indumentária e da “pose altiva” [p.240], marcaram a 
participação desses homens, como a banalização da degola como forma 
de dizimar os prisioneiros, prática disseminada no Rio Grane do Sul no de-
correr da Revolução Federalista (1893-95). Concluindo, segundo a autora, 
essas fotografias “ilustram a ideia da guerra como ato cultural” [p.249], 
retratando homens que se consideravam identificados com a vida militar e 
com a guerra. 

Observa-se assim, que o livro Gente de guerra e fronteira é uma das 
primeiras coletâneas que traz alguns dos recentes estudos sobre a nova 
história militar do Rio Grande do Sul. Desde sua publicação em 2010, outros 
livros e artigos tem trazido ao público pesquisas que exploram antigos temas 
da historiografia rio-grandense com novas e promissoras abordagens.
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